
LEI N2 6.767, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979

Modifica dispositivos da Lei n- 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgâni-
ca dos Partidos Políticos), nos termos do art. 152 da Constituição, alterado pela
Emenda Constitucional n-11, de 1978; dispõe sobre preceitos do Decreto-lei n-
1.541, de 14 de abril de 1977; e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. l- Os dispositivos da Lei n- 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos

PoUticos), abaixo enumerados, com as alterações decorrentes das leis posteriores, passam a vi-
gorar com a seguinte redação; ' 

Art. 2- Ficam extintos os partidos criados como organizações, com base no Ato Comple-
mentar n- 4, de 20 de novembro de 1965, e transformados em partidos de acordo com a Lei n̂
4.740, de 15 de julho de 1965, por não preencherem, para seu funcionamento, os requisitos esta-
belecidos nesta Lei.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o Tribunal Superior Eleitoral, de ofício, cancelará
os respectivos registros.

Art. 3- Durante a presente legislatura e até o registro e funcionamento dos partidos, os par-
lamentares reunir-se-ão em blocos, sobre cuja organização e atividade disporão, através de ato
próprio, as Mesas do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias Legislativas e 
das Câmaras Municipais.

Parágrafo único. Os blocos de que trata este artigo serão constituídos dos filiados a um
mesmo partido em organização, vedado ao parlamentar transferir-se para outro bloco.

Art. 42 O suplente de senador, deputado federal, deputado estadual ou vereador, se convo-
cado para assumir o mandato, exercê-lo-á sob a legenda do partido a que se filiou. 

Art. 5- Dentro de 15 (quinze) dias, contados da data em que receber, do primeiro partido
que se fundar, a comunicação a que se refere o art. 8- da Lei n- 5.682, de 21 de julho de 1971, na
redação dada por esta Lei, o Tribunal Superior Eleitoral disporá sobre o modelo das fichas de fi-
liação partidária e sua distribuição às Comissões Diretoras Provisórias.

Parágrafo único. Para as primeiras convenções municipais, a realizarem-se nos termos
desta Lei, a filiação será feita perante as Comissões Diretoras Municipais Provisórias.

Art. 6̂  Será de 1 (um) ano o mandato dos primeiros diretórios eleitos na forma das instru-
ções baixadas nos termos do art. 9^ desta Lei.

(1) As alterações foram introduzidas no texto da Lei n- 5.682/71, anteriormente transcrita.
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Art. 7- O Tribunal Superior Eleitoral providenciará no sentido de lhe ser creditado, em
conta especial do Banco do Brasil S.A., o total das arrecadações feitas a partir da vigência desta
Lei, com conformidade com o disposto no item I do art. 95 da Lei n- 5.682, de 21 de julho de
1971, que se destinará ao Fundo Partidário.

Parágrafo único. Os recursos a que se refere este artigo serão distribuídos entre os partidos
poéticos organizados e registrados na forma desta Lei, a partir da data em que entrarem em fun-
cionamento, obedecida a proporcionalidade de representação na Câmara dos Deputados.

Art. 8- O património dos Partidos extintos em decorrência desta Lei terá a destinação pre-
vista nos seus estatutos, cabendo ao último presidente de cada um deles promover a execução do
disposto neste artigo.

§ 1- O presidente do Diretório Regional do Partido poderá acolher delegação do presiden-
te da Comissão Executiva Nacional para promover, em cada Estado, a execução deste artigo,
dando ciência das medidas adotadas ao respectivo Tribunal Regional Eleitoral.

§ 2- Na impossibilidade de cumprir-se o disposto neste artigo, o património será alienado
em juízo, e o produto Uquido apurado, após o pagamento do passivo, equitativamente distribuí-
do entre os novos partidos que se organizarem e entrarem em funcionamento dentro do prazo de
180 (cento e oitenta) dias, a contar do deferimento do registro pelo Tribunal Superior Eleitoral.

§ 3- Havendo recursos financeiros em conta bancária, estes serão destinados, primeiro, à 
liquidação de dívidas do partido extinto, porventura existentes, e, na hipótese de restar saldo,
proceder-se-á nos termos do caput deste artigo.

§ 4- Os presidentes dos diretórios municipais, regionais e nacionais dos atuais partidos fa-
rão a prestação de contas a que se refere o artigo 106 da Lei n- 5.682, de 21 de julho de 1971,
dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Lei.

Art. 9- O Tribunal Superior Eleitoral baixará, em 60 (sessenta) dias, as instruções para a 
fundação, organização e funcionamento dos partidos políticos, de acordo com a presente Lei.

Art. 10. Havendo convocação extraordinária do Congresso Nacional, Assembleia Legisla-
tiva ou Câmara Municipal, durante o período de recesso, após a presente sessão legislativa e até
o início da sessão de 1980, os parlamentares reunir-se-ão obrigatoriamente em blocos (vetado)
sobre cuja organização e atividade disporão, mediante atos próprios, as Mesas das respectivas
Casas Legislativas, dentro de 5 (cinco) dias, a partir da convocação.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se o parágrafo único do art. 33; o § 42do art. 39; os arts. 122, 123, 124,

125, 126 e 127 e seus parágrafos da Lei n- 5.682, de 21 de julho de 1971; (vetado) e demais dis-
posições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1979; 158^ da Independência e 91^ da República. - JOÃO FI-
GUEIREDO.
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